
 
 

 
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.125 - MG (2014/0026129-2)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSÉ SOARES DA COSTA 
ADVOGADO : TATIANA MELO ARAGÃO BIANCHINI - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de significação 
social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para 
evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo 
penal.
2. No caso, independentemente do valor atribuído ao bem, o recorrente, consoante 
asseverado pelas instâncias de origem, "é reincidente, estando em cumprimento de pena por 
prática de roubos e tráfico de drogas", o que está a indicar que nem mesmo as censuras 
penais anteriores foram suficientes para impedir o seu retorno às atividades criminosas. 
Assim, a reiteração delitiva impede o reconhecimento da insignificância penal, uma vez ser 
imprescindível não só a análise do dano causado pela ação, mas também o desvalor da 
culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
pequenos delitos. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de abril de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.125 - MG (2014/0026129-2)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por José Soares da Costa, por 

intermédio da Defensoria Pública da União, contra a decisão monocrática proferida por 

este relator nos seguintes termos (fls. 105/107):

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por José 
Soares da Costa, desafiando acórdão do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais.
Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela 
prática do crime descrito no art. 155, § 4º, I, c.c o art. 14, II, do Código 
Penal.
A prisão em flagrante foi convertida em preventiva.
Inconformada com o prosseguimento do inquérito policial, impetrou a 
defesa habeas corpus no Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
No entanto, a Segunda Câmara Criminal denegou a ordem.
No Superior Tribunal de Justiça, sustenta a defesa a atipicidade 
material da conduta atribuída ao recorrente, esclarecendo que, no 
presente caso, "a conduta objeto da denúncia não possui nenhuma 
lesividade, constituindo relevante violação aos princípios norteadores 
do ordenamento jurídico considerar tal conduta típica, haja vista a 
inexistência de dano relevante" (fl. 83).
Não houve pedido liminar.
Ouvido, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 
desprovimento do presente recurso ordinário em habeas corpus (fls. 
95/103).
Brevemente relatado, decido.
É certo que a lei penal não deve ser invocada para atuar em 
hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os 
princípios da insignificância e da intervenção mínima surgem para 
evitar situações dessa natureza, atuando como instrumentos de 
interpretação restrita do tipo penal. 
Ocorre que, aceita a idéia de forma irrestrita, o Estado estaria dando 
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão 
poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos 
delitos, incentivando-se, por certo, condutas que atentariam contra a 
ordem social.
Conveniente trazer à colação excerto do voto proferido pelo E. 
Ministro Celso de Mello, no HC 98.152/MG, que apresenta os 
requisitos necessários para a aferição do relevo material da tipicidade 
penal, in verbis:
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O postulado da insignificância – que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de 
certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada – apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do 
sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público 
em matéria penal.

No caso, a meu ver, não se verifica a presença dos referidos vetores.
De fato, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser possível a 
aplicação do princípio da insignificância, pois, independentemente do 
valor atribuído ao bem subtraído, o recorrente, além de responder a 
outros processos na comarca, "é reincidente, estando em 
cumprimento de pena por prática de roubos e tráfico de drogas" (fl. 
67).
Com efeito, a reiteração delitiva impede o reconhecimento da 
insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a análise do 
dano causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do 
agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
pequenos delitos. 
Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA 
DO AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES DE 
AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DESTA CORTE. HABEAS CORPUS DENEGADO. 
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 
apropriação indébita é cabível quando se evidencia que o bem 
jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a 
conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que 
desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo 
direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 
submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 
3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do 
mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, 
não superassem certo valor tido por insignificante, mas o 
excedesse na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao 
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descumprimento da norma legal, mormente para aqueles que 
fazem da criminalidade um meio de vida.
4. Na hipótese dos autos, constata-se, o Tribunal a quo negou a 
aplicação do princípio da insignificância com fundamento nos 
antecedentes criminais do Paciente que, além de dupla 
reincidência, possui condenações não definitivas e diversas 
anotações pela prática de crimes contra a fé pública e 
estelionato. Motivação que demonstra a incompatibilidade da 
conduta do acusado com o princípio da insignificância.
5. Habeas corpus denegado. (HC 229.960/RS, Relatora a 
Ministra Laurita Vaz, DJe de 18/02/2013)

Diante dessas considerações, com fundamento no artigo 34, inciso 
XVIII, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego 
seguimento ao presente recurso ordinário em habeas corpus. 

Em suas razões, sustenta o agravante que a "reiteração delitiva não pode 

servir de obstáculo ao reconhecimento da insignificância penal da conduta" (fl. 117).

Assinala ser a lesão ao bem jurídico tutelado inexpressiva, "nula a 

periculosidade social da ação e também reduzidíssima a ofensividade da conduta e a 

reprovabilidade do comportamento atribuído ao recorrente, que agiu visando saciar a 

própria fome, impondo-se a aplicação do princípio da insignificância ao caso" (fl. 118).

Diante dessas considerações, pede a reconsideração da decisão 

monocrática ou, caso assim não se entenda, seja o presente recurso encaminhado à 

Quinta Turma desta Corte, concedendo-se a ordem para extinguir a ação penal ou, 

subsidiariamente, a fim de garantir ao acusado o direito de aguardar em liberdade o 

trânsito em julgado do processo.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 45.125 - MG (2014/0026129-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há como acolher a presente irresignação.

Conforme destaquei na decisão agravada, a lei penal não deve ser invocada 

para atuar em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios 

da insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar situações dessa natureza, 

atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.

Na espécie, entendi que o princípio da insignificância ou bagatela não se 

aplicava ao caso, pois não haveria como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade ou 

a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser possível a aplicação do princípio da 

insignificância, pois, independentemente do valor atribuído ao bem, o recorrente, 

consoante asseverado pelas instâncias de origem, "é reincidente, estando em 

cumprimento de pena por prática de roubos e tráfico de drogas" (fl. 67), o que está a 

indicar que nem mesmo as censuras penais anteriores foram suficientes para impedir o 

seu retorno às atividades criminosas. 

Destaquei naquela oportunidade e volto, aqui, a frisar que a reiteração delitiva 

impede o reconhecimento da insignificância penal, uma vez ser imprescindível não só a 

análise do dano causado pela ação, mas também o desvalor da culpabilidade do agente, 

sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de pequenos delitos. 

Assim, nessas hipóteses, é de se considerar que, não sendo o crime em 

apreço ato isolado na vida do denunciado, não há como reconhecer o reduzido grau de 

reprovabilidade da conduta, nos moldes preconizados no voto paradigma proferido pelo 

Ministro Celso de Mello, no julgamento do HC n. 98.152/MG pelo Supremo Tribunal Federal, 

o qual traçou vetores necessários para a aferição do relevo material da tipicidade penal, 

nos seguintes termos:

O postulado da insignificância – que considera necessária, na aferição 
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do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada – apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema 
penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele 
visados, a intervenção mínima do Poder Público em matéria penal.

Parece-me óbvio que se uma conduta isolada pode ser considerada como 

um indiferente penal ante o valor ínfimo da coisa subtraída, ignorar que a soma das 

condutas reiteradas, continuadas, pode apresentar montante superior, extrapolando o 

limite do insignificante, não seria outra coisa que não o irrestrito incentivo ao 

descumprimento da norma e, consequentemente, à violação do bem jurídico àqueles que 

fazem do crime seu meio de vida.

Dessa forma, decidiu-se, de forma monocrática, de acordo com a 

jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, respectivamente:

HABEAS CORPUS. PENAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTA CORTE. ORDEM DENEGADA.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de 
apropriação indébita é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do 
agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade 
social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar 
constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de 
condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se 
submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel.
Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 
3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não 
superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse na 
soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma 
legal, mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de 
vida.
4. Na hipótese dos autos, constata-se, da certidão de antecedentes 
criminais fornecida nas informações da Autoridade Impetrada, que o 
Paciente possui diversas anotações, entre as quais pelo crime de 
receptação, ameaça e lesão corporal em violência doméstica, já tendo 
sido até mesmo condenado pelo delito de receptação. Nesse contexto, 
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não se mostra compatível a sua conduta com a aplicação do princípio 
da insignificância.
5. Ordem denegada. (HC 220.608/MG, Relatora a Ministra Laurita 
Vaz, DJe de 29/03/2012.)

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO TENTADO. SUBTRAÇÃO DE BEM 
DE PEQUENO VALOR. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. 
CONDUTA DE EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDENAÇÃO DEFINITIVA PELA PRÁTICA 
DO CRIME DE ROUBO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE DO FATO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o princípio 
da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau 
de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.
2. Hipótese de furto tentado, no qual não se observa a irrelevância da 
conduta, tendo em vista a contumácia delitiva do agente, situação que 
demonstra a sua efetiva periculosidade social, exigindo-se a atuação 
por parte do Estado.
3. O comportamento versado nos autos se amolda tanto à tipicidade 
formal e subjetiva, quanto à tipicidade material, que consiste na 
relevância jurídico-penal da ação, visto que restou destacado que o 
furto em questão não representa fato isolado na vida do paciente, pois 
trata-se de réu reincidente, que registra condenação anterior definitiva 
por crime de roubo, impondo-se, portanto, a incidência da norma 
penal de modo a coibir a reiteração criminosa, evitando-se, assim, que 
pequenos crimes patrimoniais sejam adotados como meio de vida.
4. Habeas corpus denegado. (HC nº 192.541/SP, relator o Ministro 
Jorge Mussi, DJe de 1/8/2011)

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. RES FURTIVA: CHOCOLATES 
AVALIADOS EM R$ 31,00. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. ALTO 
GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DA AÇÃO. PARECER MINISTERIAL PELA DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. ORDEM DENEGADA.
1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 
jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo 
Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de tipicidade.
Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo 
abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser considerada 
atípica por força deste postulado.
2.   Verificada a excludente de aplicação da pena, por motivo de 
política criminal, é imprescindível que a sua aplicação se dê de forma 
prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de 
certos elementos, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; (b) a ausência total de periculosidade social da ação;
(c) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já 
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assentado pelo colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min.
CELSO DE MELLO, DJU 19.04.2004).
3.   No caso concreto, a aplicação do postulado benéfíco é de todo 
inadmissível, tendo em vista a periculosidade social da ação e o alto 
grau de reprovabilidade da conduta do paciente, que ostenta farto rol 
de antecedentes, além de ser reincidente, fazendo do crime um 
verdadeiro modo de vida.
4.   Ordem denegada. (HC 188.421/MG, Relator o Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJe de 27/06/2011.)

FURTO – OBJETO DE PEQUENO VALOR – INSIGNIFICÂNCIA E 
DIMINUIÇÃO DA PENA – COMPATIBILIZAÇÃO. 
A teoria da insignificância há de guardar harmonia com o que previsto 
no § 2º do artigo 155 do Código Penal, a revelar a diminuição da pena 
quando se tratar de furto perpetrado por réu primário, sendo de 
pequeno valor o objeto. Fica reservada a situações em que a 
persecução criminal se mostre conflitante com os próprios anseios da 
sociedade. Precedentes da Primeira Turma: Habeas Corpus nº 
94.439/RS, relator Ministro Menezes Direito, nº 97.091/PE e nº 
104.853/PR, os dois últimos relatados pelo Ministro Ricardo 
Lewandowski, com acórdãos publicados, respectivamente, no Diário 
da Justiça eletrônico de 3 de abril de 2009, 4 de dezembro de 2009 e 
19 de novembro de 2010. 
(HC 100690, Relator o Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, DJe 
de 04/05/2011.) 

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao agravo 

regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0026129-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    45.125 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130914005  10000130914005001  24133448050

EM MESA JULGADO: 08/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ SOARES DA COSTA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ SOARES DA COSTA
ADVOGADO : TATIANA MELO ARAGÃO BIANCHINI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa, Laurita Vaz e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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